
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039385 - SP (2025/0332740-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COML/ DE SECOS E MOLHADOS BORA SENTINE LTDA 
ADVOGADOS : LUCAS DE FRANCESCHI ROSSETTO - SC020311

MAURÍCIO ANTÔNIO PAULO - SP201269
MARCELO COSTA CENSONI FILHO - SP367246

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. INCENTIVOS OU
BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS.  EXCLUSÃO DA BASE DE
CÁLCULO.  TEMA  1.182  DO  STJ.  REQUISITOS.
PREENCHIMENTO.  DEMONSTRAÇÃO.  MOMENTO  DA
IMPETRAÇÃO. NECESSIDADE.

1. O contribuinte deve comprovar o preenchimento dos requisitos
do art. 30 da Lei n. 12.973/2014 e do art. 10 da Lei Complementar
n. 160/2017 no momento da impetração do mandado de segurança,
a  fim  de  excluir  benefícios  ou  incentivos  fiscais  relacionados
ao ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2.  A jurisprudência desta Corte Superior  firmou-se no sentido de
que  a  concessão  da  segurança,  em  casos  que  tais,  depende  da
comprovação  do  atendimento  aos  referidos  requisitos  legais,
necessidade  que  decorre  do  que  foi  decidido  pelo  STJ,  no
julgamento do REsp 1945110/RS, sob o rito dos recursos repetitivos
(Tema 1.182), "dentro dos limites cognitivos que a demanda judicial
comporte  (mandado  de  segurança)"  (REsp  1945110/RS, relator
Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Seção,  julgado  em
26/4/2023, DJe de 12/6/2023).

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. INCENTIVOS
OU BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE
DE CÁLCULO. TEMA 1.182 DO STJ. REQUISITOS.
PREENCHIMENTO. DEMONSTRAÇÃO. MOMENTO DA
IMPETRAÇÃO. NECESSIDADE.

1. O contribuinte deve comprovar o preenchimento dos requisitos
do art. 30 da  e do  da Lei Complementar Lei n. 12.973/2014  art. 10
n.  no momento da impetração do mandado de segurança,160/2017
a fim de excluir benefícios ou incentivos fiscais relacionados
ao ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que a concessão da segurança, em casos que tais, depende da
comprovação do atendimento aos referidos requisitos legais,
necessidade que decorre do que foi decidido pelo STJ, no
julgamento do , sob o rito dos recursos REsp 1945110/RS
repetitivos (Tema 1.182), "dentro dos limites cognitivos que a
demanda judicial comporte (mandado de segurança)"

, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira(REsp 1945110/RS
Seção, julgado em  DJe de . 26/4/2023,  12/6/2023)

3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COML/ DE SECOS E
MOLHADOS BORA SENTINE LTDA. contra decisão, proferida às e-STJ fls. 323/331,
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em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da incidência
dos óbices das Súmulas 7 do STJ e 284 do STF. 

A agravante alega que não deve ser aplicada a Súmula 284 do STF,
pois entende que "as razões recursais indicaram de forma clara e precisa os dispositivos
legais violados, os quais incluem, mas não se limitam aos §§ 2º e 4º do  da art. 30

" (e-STJ fl. 340).Lei n. 12.973/2014

Sustenta que "o que se discute não é se houve ou não constituição
de reserva de lucros (fato), mas (i) a possibilidade de o contribuinte afastar a tributação,
desde que cumpridos os requisitos legais; e (ii) se é ou não exigível, no mandado de
segurança preventivo, a comprovação prévia do cumprimento dessas condições. Em
nenhum momento o Recurso Especial pretendeu rediscutir fatos ou provas, mas tão
somente assegurar a correta aplicação do precedente obrigatório firmado pelo STJ no
Tema 1.182. Afinal, a rediscussão de fatos ou provas não resolveria o mérito trazido nas
razões recursais" (e-STJ fl. 343).

Sem impugnação (certidão de e-STJ fl. 351).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a
decisão agravada merece ser mantida.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região entendeu que a parte
impetrante deve comprovar o preenchimento dos requisitos contidos no art. 10 da Lei
Complementar n.  e no  da  no momento da160/2017  art. 30  Lei n. 12.973/2014
impetração do mandado de segurança, por meio de prova pré-constituída, para fins de
exclusão de benefício fiscal de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, o que não
ocorreu na presente hipótese.

Eis a ementa do acórdão (e-STJ fls. ):184/186

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. BENEFÍCIOS FISCAIS DE
ICMS DIVERSOS DO CRÉDITO PRESUMIDO. TEMA 1182 DO STJ.
POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E
DA CSLL DESDE QUE COMPROVADO O REGISTRO EM RESERVA DE
LUCROS E OBSERVADAS AS LIMITAÇÕES CORRESPONDENTES
(ART. 30 DA . COMPROVAÇÃO INEXISTENTE NO CASO

) CONCRETO.LEI 12.973/2014
1. Por ocasião do julgamento do EREsp 1.517.492, o Superior Tribunal de
Justiça firmou compreensão no sentido de que os benefícios fiscais concedidos
pelos Estados membros (ou pelo Distrito Federal), consistentes em créditos
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presumidos de ICMS, constituem instrumentos legítimos de política fiscal que
materializam sua autonomia. Nesse contexto, a tributação de tais valores pela
União caracteriza interferência que viola o pacto federativo, por restringir a
eficácia de incentivo fiscal concedido por outro ente federado, de modo a
ofender também a segurança jurídica.
2. Na presente hipótese, entretanto, o contribuinte não se refere aos créditos
presumidos, mas a outros benefícios fiscais de ICMS, tais como isenções,
reduções de base de cálculo, reduções de alíquotas e diferimentos (menciona
em sua exordial, em específico, reduções de base de cálculo do ICMS para
itens da cesta básica e produtos hortícolas, concedidas com fundamento no 

).RICMS/SP
3. O provimento jurisdicional que segue se refere, portanto, apenas aos demais
benefícios fiscais de ICMS, aos quais é inaplicável a decisão proferida no ER
Esp 1.517.492, pois específica para os benefícios fiscais consistentes em
créditos presumidos de ICMS.
4. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em análise da
abrangência do quanto definido no firmou convicção no sentido de que ER
Esp  aos demais benefícios fiscais de ICMS se aplica o disposto1.517.492/PR,
no da Lei  Complementar n.  e no da . art. 10, 160/2017  art. 30,
Lei n. 12.973/2014
5. Ao acolher os embargos de declaração opostos no R Esp 1.968.755/PR,
referido órgão fracionário esclareceu que, muito embora não se possa exigir a
comprovação de que os incentivos o foram estabelecidos como estímulo à
implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, persiste a
necessidade de registro em reserva de lucros e limitações correspondentes,
consoante o disposto expressamente em lei .
6. A compreensão em apreço foi pacificada pela Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça em julgamento alçado à sistemática dos recursos
repetitivos (Tema 1.182 – e , ocasião em que foram R Esp  R1.945.110/RS
Esp ) firmadas as seguintes teses paradigmáticas: (a) Impossível1.987.158/SC
excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS – tais como redução de
base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros – da
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos
previstos em lei (artigo 10 da Lei Complementar  e artigo 30 da , não160/2017
se lhes aplicando ) o entendimento firmado no ER Esp Lei 12.973/2014
1.517.492, que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do
IRPJ e da CSL; (b) Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao
ICMS – tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção,
diferimento, entre outros – da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não deve
ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à implantação ou
expansão de empreendimentos econômicos; (c) Considerando que a Lei
Complementar  incluiu os parágrafos 4º e 5º no artigo 30 da sem,160/2017
entretanto, revogar o disposto no seu  parágrafo 2º, a dispensa Lei 12.973/2014
de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida
como medida de estímulo à implantação ou à expansão do empreendimento
econômico não obsta a Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e
da CSLL se, em procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores
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oriundos do benefício fiscal foram utilizados para finalidade estranha à
garantia da viabilidade do empreendimento econômico.
7. Em suma, os benefícios fiscais de ICMS diversos dos créditos presumidos
também são passíveis de exclusão das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL,
porém desde que seja realizado o registro em reserva de lucros e observadas as
correspondentes limitações então previstas no da . art. 30 Lei 12.973/2014
8. Embora não seja exigível a demonstração prévia da concessão como
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, faz-se
necessária a comprovação do atendimento das exigências legais.
9. No recurso especial paradigmático  o e. Ministro Relator1.945.110/RS,
determinou o retorno dos autos à origem para, em conformidade com o
deduzido na petição inicial e nos limites que a técnica processual do mandado
de segurança permite, seja verificado o atendimento das exigências legais para
a dedutibilidade tributária (trecho do voto condutor).
10. A providência de devolução dos autos à origem (adotada no já vinha sendo
observada pelos e. Ministros integrantes da ) Segunda REsp 1.945.110/RS
Turma do STJ.
11. Essa questão – necessidade de que o tribunal de origem verifique o
atendimento “das exigências legais para a dedutibilidade tributária” – foi
reiterada pelo STJ ao analisar um dos embargos de declaração opostos no
Nessa oportunidade, aquela Corte Superior destacou o . REsp 1.945.110/RS
quanto já estava consignado no item 9 da ementa do julgado paradigmático,
frisando a determinação de que “devem os autos retornarem para a Corte de
Origem a fim de que seja verificado o cumprimento das condições e requisitos
previstos em lei para a exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos
demais benefícios fiscais de ICMS, que não seja o crédito presumido, dentro
dos limites cognitivos que a demanda judicial comporte (mandado de
segurança)”.
12. Em posterior julgado, a Primeira Turma do STJ, em acórdão relatado pelo
Ministro relator dos representativos de controvérsia afetados ao Tema 1182,
reiterou esse entendimento e esclareceu que a verificação do cumprimento das
condições e o preenchimento dos requisitos previstos em lei consubstancia
providência necessária que decorre da própria aplicação do entendimento
firmado no julgamento do Tema Repetitivo n.  (E Dcl nos E Dcl no1.182/STJ
AgInt no . R Esp n. )2.000.217/RS
13. Nota-se, assim, que incumbe ao tribunal de origem, na forma decidida pelo
STJ no Tema 1182, verificar em cada caso concreto a presença das condições
e requisitos previstos em lei para a exclusão da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL dos demais benefícios fiscais de ICMS.
14. Cumpre consignar, portanto, em atenção à técnica processual do mandado
de segurança, bem como em sintonia com o procedimento que tem sido
adotado pelo Superior Tribunal de Justiça quanto à matéria ora em debate, que
não há direito líquido e certo a ser reconhecido se o atendimento das
exigências legais para a dedutibilidade tributária não foi devidamente
comprovado na exordial.
15. Esta é a hipótese dos autos, pois, embora a impetrante tenha juntado
alguns documentos com a petição inicial, nenhum deles se mostra hábil para

Documento eletrônico VDA56481588 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 06/05/2026 20:55:53
Código de Controle do Documento: ef699329-67fd-46f5-802c-4288f5c66b9d



demonstrar a adoção das providências consideradas necessárias pela Corte
Superior.
16. Ainda que a impetrante tenha apresentado em sua exordial um pleito
subsidiário que reconhece a necessidade de cumprimento dos requisitos então
estabelecidos no da impende assinalar que, em se , art. 30 Lei 12.973/2014
tratando de mandado de segurança, faz-se necessária a demonstração, por
ocasião da impetração, do atendimento das exigências legais para a
dedutibilidade tributária, na forma da orientação veiculada pelo STJ, o que não
ocorreu no caso concreto.
17. Remessa oficial e apelação da União providas.

Não foram opostos embargos de declaração.

Conforme consignado na decisão agravada, diante do juízo de
conformação realizado pela origem a respeito do Tema 1.182 do STJ, cumpre analisar o
tema recursal remanescente, referente à suposta necessidade de "comprovação prévia da
constituição de reserva de lucros na petição inicial do mandado de segurança" (e-STJ fl.
259).

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que
a concessão da segurança, em casos como tais, depende da comprovação do atendimento
aos referidos requisitos legais, necessidade que decorre do que foi decidido pelo STJ, no
julgamento do , sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.182), REsp 1945110/RS
"dentro dos limites cognitivos que a demanda judicial comporte (mandado de segurança)"

, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em(REsp 1945110/RS
 DJe de .26/4/2023,  12/6/2023)

Nesse sentido, os seguintes julgados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS (DIFERIMENTO,
ISENÇÃO E REDUÇÃO DE ALÍQUOTA OU DE BASE DE CÁLCULO DE
ICMS) DA BASE D E CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. LUCRO REAL.
INAPLICABILIDADE DO , QUE SE REFERE ERESP N. 1.517.492/PR
ESPECIFICAMENTE AO BENEFÍCIO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE
ICMS.  DE PRESERVAÇÃO DO PACTO RATIO DECIDENDI
FEDERATIVO. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA BASE DE
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL ATRAVÉS DA CLASSIFICAÇÃO DOS
BENEFÍCIOS DE ICMS COMO SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO.
APLICAÇÃO DO  DA LEI COMPLEMENTAR N.  E DO ART. 10, 160/2017

 DA . CONTROVÉRSIAS DECIDIDAS EMART. 30,  LEI N. 12.973/2014
RECURSOS REPETITIVOS.  E RESP N. 1.945.110/RS

. TEMA 1182. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIARESP N. 1.987.158/SC
PARCIALMENTE PROVIDOS.
1. O acórdão embargado da Primeira Turma decidiu que, na mesma linha do
julgamento do , "o enquadramento do incentivo fiscal EREsp 1.517.492/PR
estadual como subvenção para investimento, na forma do  da art. 30
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, alterado pela Lei Complementar  não afasta aLei 12.973/2014 160/2017,
conclusão de que a tributação federal dos benefícios fiscais referentes ao
ICMS - não incidência e diferimento - representa violação do princípio
federativo."
2. A controvérsia cinge-se a definir se a concessão de benefícios fiscais pelos
Estados, diversos dos créditos presumidos de ICMS (no caso, redução na base
de cálculo e diferimento de ICMS), autorizam o Contribuinte a estender a
vantagem, para fins de redução na base de cálculo do IRPJ e da CSLL
(extensão do entendimento firmado no  que excluiu o EREsp n. 1.517.492/PR
crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL).
3. A questão em debate foi dirimida em julgamento desta Primeira Seção, sob
o rito do  do Código de Processo Civil (Tema 1182), a qual adotou a art. 1.036
mesma solução do acórdão paradigma , relator Ministro(REsp n. 1.968.755/PR
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 5/4/2022,

.8/4/2022)
4. Aplicação do entendimento sufragado no julgamento dos recursos especiais
representativos da controvérsia , relator Ministro(REsp n. 1.945.110/RS
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em  DJe de 26/4/2023,  12/6/2023;
e , relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira REsp n. 1.987.158/SC
Seção, julgado em  DJe de , com a fixação das seguintes 26/4/2023,  12/6/2023)
teses (Tema 1182):
(i) Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os
requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n.  e160/2017  art. 30,
da ), não se lhes aplicando o entendimento firmado no Lei n. 12.973/2014

 que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases deERESP 1.517.492/PR
cálculo do IRPJ e da CSLL. (ii) Para a exclusão dos benefícios fiscais
relacionados ao ICMS - tais como redução de base de cálculo, redução de
alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL, não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à
implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
(iii) Considerando que a Lei Complementar  incluiu os §§ 4º e 5º ao160/2017

 da  sem entretanto revogar o disposto no seu § 2º, aart. 30  Lei 12.973/2014
dispensa de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi
concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão do
empreendimento econômico não obsta a Receita Federal de proceder ao
lançamento do IRPJ e da CSLL se, em procedimento fiscalizatório, for
verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para
finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.
5. Nesse contexto, devem os autos retornar para o Tribunal de origem, a
fim de que seja verificado o cumprimento das condições e requisitos
previstos em lei para a exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL
dos demais benefícios fiscais de ICMS, que não seja o crédito presumido,
observados os limites cognitivos ínsitos à via eleita (mandado de
segurança).
6. Embargos de divergência parcialmente providos, para adequação do
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acórdão embargado às teses fixadas no julgamento do Tema 1182.
Incabível a aplicação do  § 11, do Código de Processo Civil, em art. 85,
observância ao  da  e à Súmula n. 105 do STJ. art. 25  Lei n. 12.016/2009

, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira(EREsp 2018988/RS
Seção,  julgado em  DJe  (Grifos acrescidos). 24/04/2024,  29/04/2024)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL.
BASE DE CÁLCULO. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS - REDUÇÃO DA
BASE DE CÁLCULO E ISENÇÃO. ATENDIMENTO DE CONDIÇÕES E
REQUISITOS LEGAIS PARA EXCLUSÃO. NECESSIDADE DE
VERIFICAÇÃO. TEMA REPETITIVO N.  II, DO1.182/STJ. ART. 1.022,

. OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS ÀCPC/2015
ORIGEM.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do , cabem embargos de CPC/2015
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade,
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro
material.
2. Configurada omissão quanto ao pedido de sobrestamento do recurso
especial até o julgamento do Tema Repetitivo n. 1.182/STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos, para determinar o retorno dos autos à
Corte de origem, a fim de que seja verificado o cumprimento das condições e
o preenchimento dos requisitos previstos em Lei para a exclusão da base de
cálculo do IRPJ e do CSLL dos benefícios fiscais de ICMS em controvérsia,
relativos à redução de base de cálculo e à isenção, por se tratar de providência
necessária que decorre da própria aplicação do entendimento firmado no
julgamento do Tema Repetitivo n. 1.182/STJ.
(EDcl nos EDcl no AgInt no , Rel. Ministro Benedito REsp 2000217/RS
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe . 13/05/2024,  23/05/2024)

No caso, Tribunal de origem entendeu que, "ainda que a impetrante
tenha apresentado em sua exordial um pleito subsidiário que reconhece a necessidade
de cumprimento dos requisitos então estabelecidos no da impende art. 30

, assinalar que, em se tratando de mandado de segurança, faz-seLei 12.973/2014
necessária a demonstração, por ocasião da impetração, do atendimento das exigências
legais para a dedutibilidade tributária, na forma da orientação veiculada pelo STJ, o que
não ocorreu no caso concreto" (e-STJ fl. 196).

Assim, tendo a Corte de origem denegado a segurança em razão da
ausência de apresentação de prova pré-constituída, quanto ao preenchimento dos
requisitos estabelecidos no  das Lei Complementar n.  e no  da art. 10 160/2017  art. 30

, para demonstrar o direito líquido e certo da impetrante à exclusãoLei n. 12.973/2014
dos benefícios fiscais relativos ao ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, decidiu
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em sintonia com o entendimento desta Corte Superior, circunstância que atrai a aplicação
da Súmula 83 do STJ, óbice cabível quando o recurso especial é interposto com base nas
alíneas "a"  "c" do permissivo constitucional.e/ou

Ademais, alterar o entendimento da instância ordinária de que a
parte embargante não fez prova pré-constituída do direito líquido e certo alegado, a fim
de comprovar, de plano, o atendimento das exigências legais para a dedutibilidade
tributária, demandaria reexame de provas, providência vedada em recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no  § 4º, do art. 1.021,
CPC por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente
recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.039.385 / SP

Número Registro: 2025/0332740-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50014324220234036143 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COML/ DE SECOS E MOLHADOS BORA SENTINE LTDA 
ADVOGADOS : LUCAS DE FRANCESCHI ROSSETTO - SC020311

MAURÍCIO ANTÔNIO PAULO - SP201269
MARCELO COSTA CENSONI FILHO - SP367246

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COML/ DE SECOS E MOLHADOS BORA SENTINE LTDA 
ADVOGADOS : LUCAS DE FRANCESCHI ROSSETTO - SC020311

MAURÍCIO ANTÔNIO PAULO - SP201269
MARCELO COSTA CENSONI FILHO - SP367246

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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